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Projeto der_L i nº 021/2022. 

EMENTA: Estabelece o piso minimo para 2 SECRETARIO__Z s ) i . . nm 
aojuizamento de execuções fiscais pelo CAMARA DE VE o ; á READORES DE INGAZEIRA-PE Município de Ingozeira, e dá outras 

m VOTAGAO PLEN/ AA 
VA voração EMfl,y; ,o(,.a./ providéncias. 
X3 APROVADO [ REJEITADO 2 

Por. R S . 
O Prefeifo do Municipio de Ingazeira, no uso de suas atribuicdes legais, 
submete ao Poder Legislativo Municipal o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1°. Fica instituido o piso minimo, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), para 
ajuizamento das execugdes fiscais no Municipio de Ingazeira. 

Pardgrafo Unico. O piso minimo disposto no caput deverá ser formalmente 
informado ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, bem como ao 
Tribunal de Justica de Pernambuco. 

Art. 2°. Na constituição e na revisdo dos cadastros dos contribuintes, deve-se 
materializar a inscrição em divida ativa, implementando procedimento de 
revisão cadastral para efeito de verificação da certeza e liquidez dos créditos 
durante o periodo de acumulagdo dos exercicios que precede a execução 

fiscal. 

Art. 3°. Antes do ajuizamento da execugdo fiscal o Municipio deve promover 
uma cobrangca administrativa e sanear incompletudes ou inconsisténcias 
cadastrais, de forma que as informagdes cruciais para a cobrança judicial 
dos créditos estejam contempladas e atualizadas ao final do procedimento. 

Art. 4°. Antes do ajuizamento da agdo de execugdo fiscal se deve observar se 
o crédito não está prescrito, a fim de evitar o ônus da sucumbéncia e de 
custas judiciais decorrentes da improcedéncia da agdo. 

Art. 5°. Na execugdo do crédito fiscal, de natureza tributdria e ndo tributdria, 

deve-se: 

| - proceder anualmente & distribuicdo de agdes de execugdo fiscal; 

Il — juntar em um Unico processo todas as dividas do mesmo contribuinte, 

inclusive as de parcelamentos não cumpridos e autos de infragdo ou 
langamento de tributo, executando-as até o quarto ano do prazo 

prescricional da divida mais antiga, de modo a reduzir o nimero de processos 

referentes a dividas de tributos langados em massa;
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I = impl ; 

procedirªg:ttºr e implementar instrumento normativo — descrevendo oS 

nas Certida os a serem opservados com vistas a qualificar os débitos inscritos 

ões de Divida Ativa antes do ajuizamento da execução fiscal; 

Ià/ - implantar ferramenta no sistema de arrecadação que permita o 

grupamento de dívidas de um mesmo devedor em uma única CDA; 

rito em certidão de dívida 

de execução fiscal, já que 

mais célere e bastante 
vf'_ protestar, sempre que possível, o crédito insc 

ativa antes de promover o ojuizamento da ação 

esltu atividade é menos onerosa aos cofres públicos, 

eficaz; 

VI — promover um canal permanente de negociação fiscal; 

VIl - nas dívidas de natureza tributária, apenas ajuizar as execuções fiscais de 

valor igual ou superior ao estabelecido no art. 1º desta Lei, aplicada a 

ão do valor em cada exercício; e 
correção monetária para atualizaçã 

Vil — estabelecer um mecanismo de controle e acompanhamento das 

execuções fiscais por intermédio do sistema informatizado, de forma a dar 

andamento tempestivo aos processos € evitar sua extinção por negligência. 

co. A não observância aos procedimentos de execução fiscal 

erada ato antieconômico, devendo ser 

a ressarcido por quem 

Parágrafo úni 

estabelecidos neste artigo será consid 

apurada a responsabilidade para que o prejuízo sej 

tenha lhe dado causa. 

Art. 6º. O município adotará meios exirajudiciais para os créditos inscritos em 

Divida Afiva que não atingirem o piso mínimo para ajuizamento das 

execuções fiscais, estabelecido no artigo 1º desta Lei. 

Art. 7º. O valor estabelecido no artigo 1º desta Lei será corrigido sempre no 

primeiro dia Útil de cada exercício, de acordo com a variação do IPCA — 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, em 19 de setembro de 2022. 

Lucia orres Martins 
Pfefeito 


